
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2694531 - GO (2024/0264651-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : SAIDE CAIRO LIMA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. REVOGAÇÃO. NECESSIDADE 
DE PRÉVIA OITIVA DA VÍTIMA. RESTABELECIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL 
PROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial do Ministério Público, buscando a reforma do acórdão 
que manteve a revogação de medidas protetivas de urgência 
deferidas em favor de vítima de violência doméstica, com 
fundamento no decurso do tempo e na ausência de novos fatos 
indicativos de risco iminente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a revogação das 
medidas protetivas de urgência deve ocorrer sem a oitiva prévia 
da vítima; e (ii) se a manutenção das medidas protetivas pode 
ser vinculada apenas ao decurso do tempo ou exige 
comprovação da persistência do risco à integridade da vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a revogação de medidas protetivas de urgência exige a 
prévia oitiva da vítima, visando garantir a adequada avaliação da 
cessação do risco à sua integridade física e psíquica.

4. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha possuem caráter inibitório e preventivo, sendo aplicáveis 
enquanto persistir o risco à vítima, não se sujeitando a prazo 
predeterminado, conforme os §§ 5º e 6º do art. 19 da Lei 
11.340/2006, introduzidos pela Lei 14.550/2023.

5. A fundamentação de que o mero decurso do tempo justifica a 
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revogação das medidas sem a comprovação concreta da 
cessação do risco confronta a interpretação desta Corte, que 
condiciona a extinção das medidas à avaliação da situação fática 
atualizada e à manifestação da vítima.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo conhecido e recurso especial provido para 
restabelecer as medidas protetivas anteriormente impostas, com 
determinação de prévia oitiva da vítima antes de nova decisão 
sobre eventual revogação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2694531 - GO (2024/0264651-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : SAIDE CAIRO LIMA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. REVOGAÇÃO. NECESSIDADE 
DE PRÉVIA OITIVA DA VÍTIMA. RESTABELECIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL 
PROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial do Ministério Público, buscando a reforma do acórdão 
que manteve a revogação de medidas protetivas de urgência 
deferidas em favor de vítima de violência doméstica, com 
fundamento no decurso do tempo e na ausência de novos fatos 
indicativos de risco iminente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a revogação das 
medidas protetivas de urgência deve ocorrer sem a oitiva prévia 
da vítima; e (ii) se a manutenção das medidas protetivas pode 
ser vinculada apenas ao decurso do tempo ou exige 
comprovação da persistência do risco à integridade da vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a revogação de medidas protetivas de urgência exige a 
prévia oitiva da vítima, visando garantir a adequada avaliação da 
cessação do risco à sua integridade física e psíquica.

4. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha possuem caráter inibitório e preventivo, sendo aplicáveis 
enquanto persistir o risco à vítima, não se sujeitando a prazo 
predeterminado, conforme os §§ 5º e 6º do art. 19 da Lei 
11.340/2006, introduzidos pela Lei 14.550/2023.

5. A fundamentação de que o mero decurso do tempo justifica a 
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revogação das medidas sem a comprovação concreta da 
cessação do risco confronta a interpretação desta Corte, que 
condiciona a extinção das medidas à avaliação da situação fática 
atualizada e à manifestação da vítima.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo conhecido e recurso especial provido para 
restabelecer as medidas protetivas anteriormente impostas, com 
determinação de prévia oitiva da vítima antes de nova decisão 
sobre eventual revogação.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, contra o acórdão que negou provimento à 
apelação interposta pelo Ministério Público, por meio do acórdão assim ementado (e-
STJ fl. 151):

APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO MINISTERIAL. MEDIDAS 
PROTETIVAS. REVOGAÇÃO. PLEITO DE REFORMA. 
IMPOSSIBILIDADE. Preserva-se o ato judicial de revogação das 
medidas protetivas de urgência, uma vez que possuem natureza 
cautelar, mormente se decorrido lapso temporal sem registro de seu 
descumprimento, descabendo a permanência delas. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração (e-STJ fls. 158/165), foram eles 
rejeitados (e-STJ fls. 186/192).

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
provimento do agravo (e-STJ fls. 261/265).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do agravo e do 
recurso especial (e-STJ fls. 277/281).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e os dispositivos de lei federal supostamente violados, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).
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Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
4º, 19, §§ 4º, 5º e 6º, e 22, caput, da Lei nº 11.340/2006 e 619 do Código de 
Processo Penal, almejando a manutenção das medidas protetivas de urgência.

A pretensão merece acolhimento.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação interposta pelo 
Ministério Público, mantendo, assim, a decisão que revogou as medidas protetivas 
de urgência com base na seguinte fundamentação (e-STJ fls. 149/150):

Como é sabido, as medidas protetivas de urgência, previstas no artigo 
22 da Lei 11.340/2006, possuem natureza cautelar, sendo aplicadas 
em casos excepcionais e quando demonstrada situação de urgência e 
perigo a ser prevenido, sendo certo, também, que seus efeitos devem 
perdurar apenas enquanto a situação que embasou a sua imposição 
persistir, sob pena de limitar direitos de modo arbitrário e 
eterno/perpétuo, o que não mais se afigura no presente caso.

Consta dos autos que as referidas medidas foram deferidas em 
07/07/2021, sendo as mesmas renovadas em 28/07/22, ou seja, há 01 
(um) ano e 04 (quatro) meses, não havendo, nesse lapso temporal, 
fatos novos e nem o descumprimento das cautelares pelo apelado 
SAIDE CAIRO LIMA OLIVEIRA.

(...)

Deveras, entende-se que o ato judicial atacado não merece retoques, 
em razão do considerável lapso temporal decorrido desde a imposição, 
há 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses, sem que tenha havido nos 
autos notícia de descumprimento, devendo ser atendidos os critérios 
da atualidade, necessidade e razoabilidade, sendo desnecessária a 
prévia oitiva da ofendida.

Em que pese o representante ministerial ter juntado aos autos 
informação de que a ofendida ainda possui interesse na continuidade 
das medidas anteriormente fixadas, insta ressaltar que, a decisão de 
revogação não impede que sejam solicitadas novas cautelares 
protetivas, caso ocorram fatos novos que evidenciem riscos iminentes 
à integridade física e psicológica da vítima.

No entanto, esse entendimento confronta a orientação desta Corte 
Superior firmada pela Terceira Seção no julgamento do AgRg no Recurso Especial 
1.775.341/SP, de acordo com a qual, "4. Nos termos do Parecer Jurídico emanado 
pelo Consórcio Lei Maria da Penha, a revogação de medidas protetivas de 
urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da 
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situação de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e patrimonial
. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero, 

“as peculiares características das dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio 

do lar ou na clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra da 

vítima” (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da mulher de viver 
sem violência, as restrições à liberdade de locomoção do apontado agente são 
justificadas e legítimas. O direito de alguém de não sofrer violência não é menos 
valioso do que o direito de alguém de ter liberdade de contato ou aproximação. 
Na ponderação dos valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à 
proteção da vítima (fls. 337/338). 5. Antes do encerramento da cautelar protetiva, a 
defesa deve ser ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente 
apresentada ao Juízo competente, que diante da relevância da palavra da vítima, 
verifique a necessidade de prorrogação/concessão das medidas, independente 
da extinção de punibilidade do autor" (relator o Ministro Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 12/04/2023, DJe de 14/04/2023, grifos acrescidos). 

Nesse mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA. 
ÍNDOLE CÍVEL, SATISFATIVA E INIBITÓRIA. ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI 14.550/2023 COM A INCLUSÃO DOS §§ 5º 
E 6º NO ART. 19 DA LEI 11.340/2006. VALIDADE DAS MEDIDAS 
PROTETIVAS NÃO SUJEITA A PRAZO DETERMINADO, 
GARANTINDO A PROTEÇÃO CONTÍNUA DA VÍTIMA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A matéria sub examine versa sobre a imprescindibilidade de atribuir 
limite temporal à eficácia das medidas protetivas de urgência em prol 
da parte ofendida, sob a luz das recentes inovações legislativas.

2. As modificações implementadas pela Lei n. 14.550/2023, ao aditar 
os §§ 5º e 6º ao art. 19 da Lei Maria da Penha, redefinem a essência 
jurídica dessas medidas, enfatizando seu caráter inibitório e satisfativo, 
desvinculadas da tipificação penal específica ou da pendência de ação 
penal ou cível, ampliando assim a proteção à integridade física, 
psíquica, sexual, patrimonial e moral da vítima ou de seus 
dependentes, independentemente do registro formal de denúncia.

3. Este Superior Tribunal de Justiça, guiado pelo precedente do 
REsp. 2.036.072/MG, adota a interpretação de que a natureza 
jurídica das medidas protetivas se afasta da temporalidade fixa, 
primando pela salvaguarda ininterrupta da vítima enquanto 
perdurar a situação de risco.

4. A diferenciação das medidas protetivas da Lei Maria da Penha 
em relação às cautelares tradicionais, conforme delineado no art. 
282 do CPP, reside na ausência de prazo de vigência 
predeterminado, subordinando-se sua manutenção à 
continuidade da ameaça à vítima, conforme a cláusula rebus sic 
stantibus.

5. Admite-se a possibilidade de determinação judicial de prazo para as 
medidas protetivas, desde que haja fundamentação adequada às 
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circunstâncias do caso e previsão de revisão periódica, assegurando-
se sempre a oportunidade de manifestação das partes antes de 
qualquer decisão sobre a cessação das medidas.

6. A jurisprudência desta Corte estabelece a necessidade de oitiva 
da vítima antes da revogação das medidas protetivas, conforme o 
AgRg no REsp 1.775.341/SP, para avaliação precisa da 
persistência do risco.

7. Tese fixada: A revogação ou modificação das medidas protetivas de 
urgência demanda comprovação concreta da mudança nas 
circunstâncias que ensejaram sua concessão, não sendo possível a 
extinção automática baseada em presunção temporal.

8. Recurso especial parcialmente provido para reiterar a validade das 
medidas protetivas de urgência por 90 dias, com ênfase na 
competência do juízo para reavaliar a necessidade de sua 
manutenção, garantindo a prévia manifestação das partes envolvidas.

(REsp 2.066.642/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/08/2024, DJe de 04/10/2024, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. MEDIDAS PROTETIVAS. COMPARECIMENTO EM 
CURSO DE RECUPERAÇÃO E REEDUCAÇÃO. ADEQUAÇÃO AO 
CASO CONCRETO. NECESSIDADE DA OITIVA DA VÍTIMA DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA REVOGAÇÃO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Possibilidade de inclusão de medida protetiva de urgência pelo 
Tribunal de origem, por requerimento do Ministério Público, quando se 
verificar que a medida é adequada ao caso concreto, especialmente 
porque não implica a antecipação da condenação ou a violação à 
presunção de inocência daquele que a recebe.

2. Para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz da 
causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual e 
oitiva prévia da vítima, o que não se mostra viável em sede de 
habeas corpus.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC 893.551/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 13/08/2024, DJe de 16/08/2024, grifos acrescidos).

 

RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA. INQUÉRITO 
POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO. DESNECESSIDADE. 
MEDIDAS QUE ACAUTELAM A OFENDIDA E NÃO O PROCESSO. 
VALIDADE DAS MEDIDAS ENQUANTO PERDURAR A SITUAÇÃO 
DE PERIGO. CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. NECESSIDADE 
DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE DECIDIR PELA 
MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO INSTRUMENTO 
PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA. POSSIBILIDADE. PRAZO QUE 
DEVE SER FIXADO PELO MAGISTRADO SINGULAR, QUE LEVARÁ 
EM CONSIDERAÇÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO DOS AUTOS. REVOGAÇÃO DAS 
MEDIDAS COM BASE EM MERAS SUPOSIÇÕES. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS AS MEDIDAS. 
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
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Penha buscam preservar a integridade física e psíquica da vítima, 
prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou inquérito policial. 
Considerando essas características, vê-se que as referidas medidas 
possuem natureza inibitória, pois têm como finalidade prevenir que a 
violência contra a mulher ocorra ou se perpetue. Nesse sentido: "[...] 
Lei Maria da Penha. Desnecessidade de processo penal ou cível. 3. 
Medidas que acautelam a ofendida e não o processo" (STF, HC 
155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2019, DJe 16/04/2019).

2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única 
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm validade 
enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão judicial que as 
impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para 
sua eventual revogação ou modificação, mister se faz que o Juízo 
se certifique de que houve a alteração do contexto fático e 
jurídico.

3. Os referidos entendimentos se coadunam com o atual texto da Lei 
11.340/06, conforme previsão expressa contida no art. 19, §§5.º e 6. º, 
acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550/23.

4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do 
contraditório antes de se decidir pela manutenção ou revogação 
do referido instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do 
contraditório (art. 5.º, inciso LV, da Constituição da República), as 
partes devem ter a oportunidade de influenciar na decisão, ou 
seja, demonstrar a permanência (ou não) da violência ou do risco 
dessa violência, evitando, dessa forma, a utilização de 
presunções, como a mera menção ao decurso do tempo, ou 
mesmo a inexistência de inquérito ou ação penal em curso.

5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado para a 
vigência das medidas aplicadas (revogação automática), sem qualquer 
averiguação acerca da manutenção daquela situação de risco que 
justificou a imposição das medidas protetivas, expondo a mulher a 
novos ataques.

6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada 
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente 
a necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, 
garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, consoante 
entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte de 
Justiça, no sentido de que "a revogação de medidas protetivas de 
urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da 
cessação efetiva da situação de risco à sua integridade física, 
moral, psicológica, sexual e patrimonial" (AgRg no REsp n. 
1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

7. É descabida, no entanto, a fixação de um prazo geral para que essa 
reavaliação das medidas ocorra, devendo ser afastada a analogia com 
o prazo de 90 dias para revisão das prisões preventivas, que tutela 
extrema situação de privação de liberdade e pressupõe inquérito 
policial ou ação penal em curso, o que, como visto, não é o caso das 
medidas protetivas de urgência. Isso deve ficar a critério do Magistrado 
de primeiro grau, que levará em consideração as circunstâncias do 
caso concreto para estabelecer um prazo mais curto ou mais 
alongado, a partir da percepção do risco a que a Vítima está 
submetida e da natureza mais ou menos restritiva das medidas 
aplicadas ao caso concreto.

8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou as medidas 
protetivas sem indicar elementos concretos que apontassem a 
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mudança daquela situação de perigo anteriormente constatada pelo 
Juízo singular. Foi ressaltada a inexistência de inquérito ou ação penal 
em curso e utilizada mera suposição (longo decurso de tempo).

Cabível, dessa maneira, o restabelecimento da sentença que impôs as 
medidas protetivas previstas no art. 22, inciso III, alíneas a, b, e c da 
Lei n. 11.340/2006, pois, naquela oportunidade, o Magistrado singular 
destacou a situação de perigo (ameaça de morte com arma de fogo e 
descumprimento das medidas protetivas fixadas) e, em audiência 
realizada posteriormente, a Ofendida reiterou a necessidade de 
manutenção das medidas, pois ainda presente a situação de risco.

9. Recurso especial provido para restabelecer as medidas protetivas 
impostas em favor da Ofendida, podendo o Juiz singular, de ofício 
ou mediante notícia de alteração fática, revisar a necessidade de 
manutenção das medidas, no prazo que entender mais adequado 
na hipótese, desde que garantida a prévia manifestação das 
Partes.

(REsp 2.036.072/MG, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/08/2023, DJe de 30/08/2023, grifos acrescidos).

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial a fim de restabelecer as medidas protetivas anteriormente impostas e 
para determinar que o Juízo de primeiro grau, antes de proferir nova decisão 
acerca da revogação das medidas, proceda com a prévia oitiva da vítima.

É como voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : SAIDE CAIRO LIMA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Perseguição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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